
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.534 - RJ (2017/0140991-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 
AGRAVADO  : GUSTAVO HENRIQUE GOMES DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.  HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. FRAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS APTOS A INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
1. Segundo entendimento jurisprudencial, a aplicação de fração 
inferior/superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea, o que não 
ficou declinado no caso em testilha.
2. Não obstante o entendimento jurisprudencial no sentido de que 
compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo 
com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou 
redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, fato é que, in casu, malgrado a confissão do réu 
tenha sido corroborada por outros elementos robustos de prova, a 
redução da pena de apenas 4 meses e 8 dias mostra-se 
desproporcional.
3. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de outubro de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.534 - RJ (2017/0140991-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pela Procuradoria-Geral da República contra 

decisão de minha lavra, assim ementada (fls. 79):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO. FRAÇÃO. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. OCORRÊNCIA. 

Ordem concedida nos termos do dispositivo. 

Em suas razões recursais, pugna-se pela reconsideração da decisão 

agravada.

Em breve síntese, defende-se que, consoante já mencionado, essa 

Corte Superior de Justiça tem reiteradamente pronunciado que o habeas corpus 

somente se revela como via adequada para a análise da dosimetria da pena se 

não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e se houver 

flagrante ilegalidade, o que não é o caso dos autos (fl. 94).

Acrescenta-se que, no caso dos autos, o Tribunal de Justiça manteve 

a atenuação de pena, reputando proporcional a diminuição da pena-base do 

acusado em quatro meses porquanto sua confissão apenas corroborava as 

provas já então produzidas. Dessa forma, a atenuação se deu de forma 

fundamentada, motivo pelo qual não vislumbro, neste ponto, qualquer 

constrangimento ilegal (fls. 96/97).

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.534 - RJ (2017/0140991-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo não merece ser provido. 

Não obstante o entendimento jurisprudencial no sentido de que compete 

ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades 

do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em observância aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, fato é que, in casu, malgrado 

a confissão do réu tenha sido corroborada por outros elementos robustos de 

prova, a redução da pena de apenas 4 meses e 8 dias mostra-se 

desproporcional. Nesse sentido: HC n. 345.409/MG, Quinta Turma, Ministro 

Ribeiro Dantas, DJe 11/5/2017; AgRg no AREsp n. 259.514/MG, Sexta Turma, de 

minha relatoria, DJe 20/8/2013. 

Ademais, a aplicação de fração inferior/superior a 1/6 exige motivação 

concreta e idônea, o que não ficou declinado no caso em testilha. 

Nesse sentido: 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. LESÃO CORPORAL COMETIDOS CONTRA A MULHER 
NO ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR. DOSIMETRIA. AUMENTO 
DESPROPORCIONAL PELA REINCIDÊNCIA.

FLAGRANTE ILEGALIDADE EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
3. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de 

aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que 
compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo 
com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou 
redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior a 1/6 exige 
motivação concreta e idônea. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
determinar que o Juízo das Execuções proceda à nova dosimetria da pena, 
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reduzindo o aumento da pena pela reincidência ao patamar de 1/6.

(HC n. 407.756/SP, Quinta Turma, Ministro Ribeiro Dantas, DJe 27/9/2017 
– grifo nosso)

Por fim, não logrando o ora agravante a apresentar fundamentos aptos 

a infirmar a decisão agravada, mantenho-a integralmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0140991-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 403.534 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011271320168190032  11271320168190032

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : GUSTAVO HENRIQUE GOMES DA SILVA BORGES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GUSTAVO HENRIQUE GOMES DA SILVA BORGES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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